


Minuta 3 – Petição inicial. Impedimento de acesso a um espaço de garagem





Tribunal da Comarca de ... Meritíssimo Juiz de Direito
Luísa, NIF      , residente em      , instaura
Procedimento Cautelar de Restituição Provisória de Posse contra
Fernanda, NIF      , residente em      , o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01       A requerente tomou de arrendamento, há mais de vinte e um anos, um es- paço numa garagem, sito na Rua ..., em Almada, espaço esse destinado a parqueamento de um automóvel;

02       A requerente paga 50€ (cinquenta euros) de renda pelo arrendamento do espaço destinado a parqueamento automóvel;

03       A requerente sempre teve acesso ao espaço da garagem pelo portão do nº
..., da Rua      .

04       Com data de 25 de Outubro de 2019, a requerida Fernanda enviou à re- querente a carta cuja cópia se anexa, e cujo teor se dá por integralmente re- produzido, para cumprimento do dever de atribuição do direito de preferência (doc. 1).

05       Em data não concretamente determinada do mês de Novembro de 2019, foram efectuadas obras, no espaço referido em 1., e substituído, através das mesmas, o portão de acesso à garagem.

06       A requerente não tem actualmente qualquer chave do portão da garagem, pelo que está impedida de entrar na referida garagem e utilizar o espaço destinado ao parqueamento de um automóvel.



07       O filho da requerente não estaciona o seu veículo automóvel no espaço da garagem referido em 1., nomeadamente pelo facto de não ter qualquer chave do portão da mesma.



O Direito



Com este comportamento da requerida, ficou a requerente privada da posse efectiva, isto é, “do exercício da retenção e da fruição do objecto possuído, ou da possibilidade de o continuar” (cfr. Prof. Manuel Rodrigues, in A Posse, 3ª ed.,
1981, p. 363), verificando-se, pois, o esbulho da mesma, enquanto possuidora e arrendatária do aludido espaço.
«Esbulho que, a nosso ver, é de considerar violento, por impedir a esbulhada (requerente) de contactar com a coisa possuída, em consequência dos meios utili- zados pelas esbulhadoras (requeridas).
Na verdade, sendo o esbulho uma das formas através das quais se pode adquirir a posse, a sua qualificação como violento deve ser o resultado da aplicação do art.
1261º, nº 2, do CC, com o que somos transportados, por expressa vontade do le- gislador, para o disposto no art. 255º do mesmo Código, norma que integra na actuação violenta tanto aquela que se dirige directamente à pessoa, como a que é feita através do ataque aos seus bens.
Assim sendo, e como se tem decidido na jurisprudência (cfr., entre outros, os acórdãos do S.T.J. de 07/07/99, in BMJ, 489º, 338, e de 03/05/00 (sumário), Agravo nº 294/00 – 1ª secção, in http://www.cidade virtual.pt/stj/jurisp/bol41civel.html.), é de concluir pela existência de esbulho violento sempre que haja necessidade de ven- cer um obstáculo, como seja o resultante da substituição de fechaduras de instalações.» TRL 23 Abr. 2002 Proc. 11746/01 CJ II
No caso sub judice, em consequência da actuação da requerida, que substituíu
o portão de entrada na garagem e não entregou à requerente a nova chave, ficou a mesma requerente impedida, reiteradamente, e contra a sua vontade, de entrar na garagem e de ai utilizar o espaço de parqueamento de que é arrendatária, e, por isso, deve ser considerada como possuidora esbulhada com violência.
Assim, e sendo certo que o direito civil tudo deve fazer para combater a vio- lência (cfr. Prof. Menezes Cordeiro, in A Posse – Perspectivas Dogmáticas Actuais,
1997, p. 142) tem a referida actuação da requerida de ser considerada como exer-



cida com violência sobre a coisa, para efeitos do disposto nos arts. 1279º, do CC, e 377º do CPC

In casu, requer-se, à sombra do Artigo 369.º/1 do CPC, que seja decretada a inversão do contencioso, uma vez que face à amplitude e consistência da prova e à evidência do direito invocado pela requerente existem ponderadas razões para que a composição dos interesses alcançada a nível cautelar possa servir perfeitamente como solução definitiva para o litígio (Cfr.ª CARLOS LOPES DO REGO, Os princípios orientadores da Reforma do Processo Civil, Revista Julgar, nº 16, 109.)



Nestes termos, nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deverá o presente procedimento cautelar ser julgado  procedente por provado,  e consequentemente decretar a restituição provisória da posse, sem prévia  citação e sem audiência da esbulhadora, do espaço para parqueamento existente na garagem sita na Rua     .



Valor: €               [art.º 304.º/3 al. b) CPC]
Junta: Procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça e 1 documento.
Rol de Testemunhas: Nome, profissão e morada
Requer-se ainda a prova por declarações de parte da Autora à matéria descrita nos art.ºs         da p. i. (art.º 466.º CPC).



O Advogado
